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Resolução da Assembleia da República n.o 18/96

Viagem do Presidente da República a Espanha

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 132.o, n.o 1, 166.o, alínea b), e 169.o, n.o 5, da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República a Espanha,
entre os dias 20 e 26 do corrente mês de Maio.

Aprovada em 15 de Maio de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 61/96

de 24 de Maio

A aplicação do Decreto-Lei n.o 110/93, de 10 de Abril,
tem demonstado que não se encontram tipificadas todas
as possíveis violações das suas disposições regulamen-
tares, designadamente as infracções à legislação vete-
rinária, previstas no n.o 2 do artigo 4.o da Directiva
n.o 89/662/CEE, relativa aos controlos veterinários apli-
cáveis ao comércio intracomunitário de produtos de ori-
gem animal, transposta para o ordenamento jurídico
nacional pelo citado decreto-lei.

Assim, importa proceder à alteração do quadro san-
cionatório do Decreto-Lei n.o 110/93, de 10 de Abril.

Além disso, alguns diplomas que transpuseram direc-
tivas comunitárias da área veterinária para a ordem jurí-
dica interna não previram o respectivo regime sancio-
natório, pelo que se aproveita para sancionar expres-
samente as condutas violadoras desses normativos.

Foram ouvidos os órgãos do governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 3.o, 4.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 110/93,
de 10 de Abril, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

Compete ao Instituto de Protecção da Produção
Agro-Alimentar (IPPAA), na qualidade de autoridade
sanitária veterinária nacional, e às direcções regionais
de agricultura o controlo e aplicação da disciplina ins-
tituída pelo presente diploma e suas disposições regu-
lamentares.

Artigo 4.o

Compete ao IPPAA e às direcções regionais de agri-
cultura assegurar a fiscalização do cumprimento das nor-
mas constantes do presente diploma, sem prejuízo das
competências atribuídas por lei a outras entidades,
designadamente à Inspecção-Geral das Actividades Eco-

nómicas (IGAE), na sua qualidade de autoridade fis-
calizadora e órgão de polícia criminal.

Artigo 5.o

1 — Nos termos deste diploma e das suas disposições
regulamentares e sem prejuízo do disposto nos Decre-
tos-Leis n.os 28/84, de 20 de Janeiro, e 109/91, de 15 de
Março, com a nova redacção que lhe é dada pelo Decre-
to-Lei n.o 282/93, de 17 de Agosto, constituem contra-
-ordenações puníveis de acordo com o previsto no
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, e suas alte-
rações e aplicadas pelo organismo competente em maté-
ria de veterinária:

a) O desrespeito das condições estabelecidas para
que os produtos referidos no artigo 1.o possam
ser destinados ao comércio;

b) O desrespeito das ordens e decisões da auto-
ridade competente e dos veterinários oficiais
tomadas no exercício das suas competências de
controlo veterinário nos termos deste diploma
legal;

c) O desrespeito dos requisitos sanitários durante
as fases da produção, do armazenamento e da
comercialização, incluindo o transporte, dos
produtos e animais abrangidos pelos diplomas
referidos no n.o 1 do presente artigo;

d) A recusa ou impedimento do exercício dos con-
trolos veterinários pela autoridade competente
e veterinários oficiais nos locais de destino e
estabelecimentos;

e) A omissão, pelos intermediários autorizados ou
pelos destinatários dos produtos referidos no
artigo 1.o, das obrigações de verificação e comu-
nicação à autoridade competente de qualquer
incumprimento ou anomalia em relação às mar-
cas, certificados ou documentos que devem
acompanhar aqueles produtos;

f) A constatação de que os certificados, documen-
tos ou marcas de identificação emitidos não cor-
respondem ao estado real dos produtos ou que
foram apostas marcas de salubridade em pro-
dutos não conformes com este diploma e res-
pectivas normas regulamentares;

g) A circulação dos produtos e animais abrangidos
pelos diplomas referidos no n.o 1 do presente
artigo em desconformidade com o que constar
dos certificados ou documentos que devem
acompanhar os mesmos;

h) A falta de registo prévio, do livro de registos,
de aviso da chegada dos produtos ou de guarda
de certificados sanitários nos termos estabele-
cidos nas disposições regulamenteres do pre-
sente diploma.

2 — A negligência e a tentativa serão sempre punidas.

Artigo 6.o

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, poderão ser aplicadas, simultanea-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-
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